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CONVERSA INICIAL 

Nas relações e interações diárias, mesmo em nosso mais recluso 

momento de quietude, muitas vezes nos sentimos debatendo conosco mesmos 

sobre por que realizar ou ter feito determinada ação. Podemos vislumbrar que o 

conflito ou as situações de conflitos descrevem momentos em que aquilo que 

pensamos ou planejamos não se adequa ou mal se adequa ao que de fato 

acontece na realidade. Todavia, sempre que nos colocamos a refletir e analisar 

com esmero as causas do que acontece, então nos colocamos em posição de 

conduzir melhor os próximos passos, ou seja, promover que aquilo que 

almejamos esteja mais próximo de se realizar. Neste sentido, o conflito entre o 

dado e o projetado nos serve de elemento indispensável para nosso 

aperfeiçoamento profissional e pessoal. 

O conflito geralmente é visto como algo negativo, porém isso é próprio de 

nossa cultura e nosso tempo. Popularmente, no mundo a fora, os brasileiros são 

vistos como um povo gentil e hospitaleiro. “O brasileiro é cordial”! “Tudo se 

resolve com ‘jeitinho’, não ficando ninguém em desvantagem”, e assim é melhor 

para todos. Diante disso, toda imagem ou situação que se configure como 

tomada de posição, afirmação de rigidez moral, não soa muito à brasileira. 

 Ao contrário, para a sociedade grega antiga, por exemplo, o conflito é algo 

extremamente salutar e profícuo. Posicionar-se, assumir posição a respeito de 

determinado assunto e ter um adversário que lhe faça oposição à altura é o que 

de melhor pode ocorrer nas interações sociais daquela cultura. Os gregos 

antigos são conhecidos por adotarem a cultura do conflito como forma de se 

alcançar a melhor maneira de viver, aquilo que eles chamaram de cultura 

agonística (ágon em grego significa conflito), pois do conflito sai o melhor, sendo 

esta a base da sociedade aristocrática. 

TEMA 1 – A QUESTÃO DA DIVERSIDADE: CONCEITO E INDICADORES 

 Em termos gerais, a definição do diverso ou da diversidade nos remete 

àquilo que em um determinado objeto não pode ser identificado em outro. Diante 

disso, você deve compreender que, para estabelecermos a noção de 

diversidade, ou seja, para dizer que algo ou alguém é diferente, precisamos 

admitir uma relação (comparar) de um elemento com outro. 
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 Ora, mas a noção de diversidade não é, tão somente, indicar que 

devemos tomar qualquer coisa ou pessoa como sendo diferente de outra? 

Parece que sim, mas perceba que, em se tratando de coisas, a abordagem 

simplista do termo “diversidade” não carrega qualquer problema (ao que nos 

parece). Do contrário, aplicados aos seres humanos, que maravilhosos e 

inegavelmente são diferentes uns dos outros, a diversidade como conceito 

valorativo é extremamente importante, seja qual for a esfera ou instância social 

em que estejamos atuando. 

 A diferença, por consequência, foi abordada (e talvez ainda o seja) 

historicamente como símbolo do errado, do distorcido, do engano, em uma só 

palavra: mau. Já a identificação (identidade) com o semelhante, o próximo, o 

igual, foi carregada do sentido de bom. Desta maneira, acostumou-se a tratar de 

um lado a noção de diferença ou diversidade, de outro lado a noção de 

identidade ou semelhança. Ambas noções foram abastecidas, preenchidas (até 

transbordarem) de um sentido moral. 

 Como assim? Talvez você esteja se questionando. Quer dizer que ser 

diferente não é ruim? Ser igual, ter igualdade ou semelhança com alguém não é 

bom? Precisamente isso! A diferença não é boa nem má. Ao menos, seria assim 

que você (eticamente) deveria abordá-la. Primeiro, pela condição real de que 

jamais houve, há ou haverá um ser humano igual a outro. Também porque, 

guardada a noção de semelhança, mesmo física, a diferença nos salta mais aos 

olhos quando observamos com afinco, não importa quão próximos os indivíduos 

sejam. 

 Nossa inteligência precisa das noções de diferença e de semelhança para 

conseguirmos apreender, entender e comunicar as coisas do mundo. Porém, 

como o pensador alemão Friedrich Nietzsche (1844-1900) nos aponta em sua 

obra Sobre verdade e mentira no sentido extra-moral, nossa inteligência é 

delicada (frágil) e, até mesmo, “malandra”, pois essa nossa capacidade de 

assemelhar e dessemelhar as coisas é própria de um subterfúgio do intelecto 

humano.  

Veja você o que ele diz, neste texto bastante sugestivo para nossos 

estudos, sobre nosso conhecimento do mundo e nossa capacidade de 

conceituar e dizer as coisas do mundo: 

Toda palavra torna-se logo conceito justamente quando não deve 
servir, como recordação, para a vivência primitiva, completamente 
individualizada e única, à qual deve seu surgimento, mas ao mesmo 
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tempo tem de convir a um sem-número de casos, mais ou menos 
semelhantes, isto é, tomados rigorosamente, nunca iguais, portanto, a 
casos claramente desiguais. Todo conceito nasce por igualação do 
não-igual. Assim como é certo que nunca uma folha é inteiramente 
igual a uma outra, é certo que o conceito de folha é formado por 
arbitrário abandono dessas diferenças individuais, por um esquecer-se 
do que é distintivo, e desperta então a representação, como se na 
natureza além das folhas houvesse algo, que fosse “folha”, uma 
espécie de folha primordial, segundo a qual todas as folhas fossem 
tecidas, desenhadas, recortadas, coloridas, frisadas, pintadas, mas por 
mãos inábeis, de tal modo que nenhum exemplar tivesse saído correto 
e fidedigno como cópia fiel da forma primordial. (Nietzsche citado por 
Marçal, 2009, 534-535) 

 Como vemos aqui, nós, seres humanos, atribuímos conceitos e sentido 

às coisas que existem para apreendermos e falarmos delas com os demais, mas 

por um costume (na falta de hábito melhor) esquecemos que a semelhança é 

algo de nossa própria mente, é nosso modo de conhecer (paupérrimo), e a 

limitação da linguagem que carregamos conosco é que nos faz aplicar a 

igualdade às coisas. 

 Se você estiver se perguntando “onde está aquela malandragem 

mencionada?”, bem, o fato de nós, humanos, tomarmos a semelhança como 

ideia (embora ela não exista na realidade concreta das coisas) e esquecermos 

disso já se constituiria a “esperteza” de nosso conhecer e dizer sobre as coisas 

do mundo. Mais ainda, não esqueçamos que a diferença é tomada como símbolo 

do mau. Aquilo que não é igual, o distinto, o diferente não é o bom.  

Então, como você certamente notou, a diferença, além de não 

reconhecida ou esquecida (abandonada para podermos conhecer e dizer o 

mundo) foi marginalizada como ruim. A “malandragem” dita acima está em 

inverter a ordem das coisas reais e atribuir um juízo moral, ou seja, dizer o que 

é bom e mau a partir de uma corrupção ou inversão das coisas. 

Somente o homem, essa criatura maravilhosa em inteligência e graça, é 

capaz de se comportar assim: transformar um erro em algo bom. Dito de outro 

modo: só o humano consegue mentir. Acompanhe você que a noção agora aqui 

não é outra senão um juízo moral, portanto referente a ética. Pois a mentira 

pretende lesar alguém ou obter vantagens sobre uma determinada situação.  

Assim, tenhamos sempre presente que, ao destacarmos a diferença ou a 

semelhança, sem considerarmos esse pano de fundo que construímos, a saber, 

que o diferente é o real e o igual (semelhante) é o ideal para pensarmos e 

dizermos as coisas, se não realizarmos isso (ao menos em nossa consciência), 

estamos a ajuizar moralmente e, muito provavelmente, a mentir.  
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 Isso tudo não nos impede de pensar e mesmo apontar as diferenças entre 

coisas, entre pessoas, entre situações etc. Contudo, basta que você tenha 

presente a noção de que o diferente é o que existe, pois cada coisa existente é 

única e jamais se repete, não importa o quanto a aparência nos diga o contrário. 

As coisas, mais primordialmente os seres humanos, são únicas. Em tempo 

algum existiu, existe ou existirá alguém igual a você, ou a mim, ou ao Sandro, ou 

à Patrícia etc. Nossas características e limitações, alegrias e sofrimentos, 

habilidades e dificuldades compõem a gama de diferenças que temos e somos 

uns perante os outros. Todavia, em momento algum ou sob qualquer análise real 

(não idealizada) somos melhores ou piores, bons ou ruins diante das demais 

pessoas existentes. 

TEMA 2 – DIREITO, LEI E IGUALDADE 

 Quando nós ouvimos falar ou ao lermos as palavras “lei” e “direito”, 

habitualmente costumamos tomá-las como dependentes uma da outra. Isso não 

está de todo errado, porém devemos ter em mente que elas não são a mesma 

coisa.  

Veja você, então, que tudo aquilo que é ou indica um direito deve estar 

previsto em uma lei. Por exemplo, a lei que estabelece as diretrizes e bases para 

educação brasileira (9394/1996) garante, em seu artigo 5º, o acesso à educação 

básica como um direito de cada indivíduo. No entanto, o que isso significa 

realmente? Ora, significa precisamente que qualquer indivíduo pode exigir (neste 

caso do Estado) receber educação gratuita até o final do Ensino Médio – que é 

quando acaba o ensino básico no Brasil. 

Todavia, existem tantas outras leis (certamente você já ouviu algumas) 

que comandam, imperam algo, isto é, indicam um dever que o indivíduo ou o 

Estado necessita realizar, caso contrário será passível de ser punido. Por 

exemplo, a Lei 11343/2006 institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 

sobre Drogas, o qual tem como um dever a repreensão da produção, do 

comércio não autorizado e do tráfico de drogas ilícitas em todo o território 

nacional. 

De modo simplificado, podemos entender que geralmente um direito 

refere-se à possibilidade de exigir algo, ao passo que uma lei determina uma 

regra que deve ser cumprida. De que maneira a noção ou ideia de igualdade se 

interliga às outras duas concepções? O que a igualdade tem que ver com a lei e 
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o direito? Bem, é que a lei, para ser empregada, e o direito, como possibilidade 

de exigir algo de alguém (ou mesmo do Estado), precisam ser entendidos a 

partir, isto é, por meio da noção de que todos os sujeitos, todos os indivíduos, 

todas as pessoas são iguais umas às outras: iguais perante a lei e o direito! 

Um dos mais importantes estudiosos desses temas foi Montesquieu 

(1689-1755), ao refletir e propor, em sua principal obra, O espírito das leis1, de 

que modo o direito e a noção de igualdade também se interligam aos ideais de 

liberdade do Iluminismo. 

Para Montesquieu, uma vida em sociedade necessita ter a liberdade como 

pressuposto fundamental, liberdade para que os sujeitos que habitam essa 

sociedade possam desenvolver suas habilidades e seus potenciais. Uma vez 

que isto vem a calhar ao próprio interesse da comunidade, pois ela se beneficiará 

das ações e trabalhos de cada indivíduo. Neste sentido, devemos primeiramente 

compreender que para Montesquieu (Livro VI, Cap. I, 2001, p. 36) uma 

sociedade livre só é possível mediante a definição das regras, das leis que ali 

devem imperar.  

Ora, mas desde quando seguir regras pode significar ser livre? Pois bem, 

desde que essas regras sejam feitas e aceitas em comum acordo pelos 

indivíduos que as criam e as acolhem como meio de vida em comunidade 

(comum-unidade). Desse modo, somente se os indivíduos forem livres para 

opinar e elaborar as regras que todos devem seguir é que teremos leis que 

prezam pela liberdade. Aqui também, para Montesquieu (2001), verificamos que 

o direito ou os direitos de todos são garantidos pelo mesmo fato, isto é, porque 

decidiram o que devem e podem fazer, é a eles permitido também exigir que as 

regras sejam cumpridas. 

Se você refletir com afinco, verá que a mesma coisa que se aplica a 

comunidade (Estado), em Montesquieu, pode se incutir no âmbito de uma equipe 

de trabalho. Dito de outra forma, em nossas decisões éticas empresarias, 

podemos usar do mesmo esquema que Montesquieu aplica em sua obra. 

Vejamos: se a empresa ou companhia como um todo representa a comunidade 

(o Estado), a equipe representa o grupo de indivíduos que resolvem participar 

desta comunidade. Pois bem, formar as regras e decidir sobre o que fazer 

significa aqui repensar – constantemente e criticamente – se aquilo que foi 

decidido deve permanecer ou mudar. A permanência das regras deve ser 

                                                           
1 MONTESQUIEU, C. L. S. O espírito das leis. 2001. 
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discutida, bem como a necessidade de substituição destas também há de ser 

objeto de crivo.  

 Se a comunidade tem alguém que está à frente dela, o representante, da 

mesma maneira a equipe de trabalho e os indivíduos detêm uma representação 

da vontade geral naquele que lidera a equipe. Ambos os líderes devem garantir 

que os indivíduos os quais representam tenham seus direitos respeitados e 

garantidos. Isso outra coisa não é senão permitir que realizem tudo aquilo que 

as regras determinam. Todavia, na posição de liderança, eles devem ter a 

percepção de quando chega o momento de rediscutir as regras para que novas 

situações possam vir a somar ao processo de desenvolvimento e progresso da 

equipe. 

 Neste sentido, lei e direito igualitariamente destinados a todos os 

indivíduos envolvidos num processo (social ou empresarial, como é o nosso 

caso) respondem diretamente pela condição de vivermos em comunidade. 

Podermos decidir sobre as regras em um dado coletivo é, ao mesmo tempo, 

assumirmos a responsabilidade de cumprir aquilo que definimos.  

Como as regras não se constituem eternamente, mas, ao contrário, 

devem ser revistas periodicamente, então o indivíduo pode sempre dar seu aval 

ou contrapor-se à regra a ser instituída. Todavia, tornada lei e acolhida pela 

vontade geral, ou o indivíduo (como todos os seus pares) respeita e acata a 

decisão, ou estará à margem da regra, fora da lei, conseguintemente 

desrespeitando o coletivo de que “diz” querer participar. Cabe, então, ao líder ou 

a um de seus pares lhe repreender, da melhor forma possível, no intuito de retirá-

lo dessa condição e, assim, poder compor novamente o grupo.  

TEMA 3 – SISTEMA E RAZÃO INSTRUMENTAL: COMPORTAMENTO 

CORPORATIVO 

 A noção de sistema é a melhor maneira de percebermos que existe uma 

constante interdependência entre os objetos que diariamente compõem nossa 

vida. Todas as coisas podem ser interligadas umas às outras. Se você refletir, 

verá que a codependência é muito mais comum e usual do que a singularidade. 

É próprio do cérebro humano fazer relações entre as coisas. 

 Veja você que, lendo agora, concentrado como você se encontra, a 

palavra carro (absolutamente singular, conceitual), quase que imediatamente, 

como um reflexo do próprio pensamento, fez você imaginar as partes do carro: 
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volante, pneu, cor, estilo do carro, seu carro, carro de um conhecido seu etc. 

Todas essas relações que você acabou de fazer (mentalmente) foram feitas 

exatamente a partir de uma única palavra. Isso significa que todo o conjunto de 

coisas que você imaginou se interliga, conectam-se a uma só coisa, que, neste 

caso, é “carro”. De maneira simples, isso está relacionado à ideia de sistema. 

 De forma geral, a noção de sistema invoca a noção conjunta de partes ou 

elementos, sejam eles concretos ou mentais, porém que de alguma maneira se 

encontram ou se definem em relação uns com os outros. Tem mais, a noção de 

sistema também nos invoca a estabelecer a relação dessas partes como 

compondo um todo organizado. Dessa maneira, você compreende que um 

sistema (o todo) é feito de partes, as quais se organizam em função de tornar o 

todo funcional e, também, como uma forma de entendermos e explicarmos esse 

todo. Em última instância, o sistema (seja um objeto ou um pensamento) nos 

remete à noção de um todo organizado.  

 É exatamente essa noção de um todo organizado que diz respeito à nossa 

capacidade de racionalizarmos as coisas. Você entende o carro “todo 

organizado” relacionando as várias partes (volante, pneus, cor, estilo etc.), mas 

também abstraindo essas partes. E o que isto quer dizer, de fato? Quer dizer 

que você também consegue pensar, compreender e falar do carro como um todo, 

sem precisar (a todo momento) referenciar cada parte que compõe o carro. 

 Abstração é a capacidade mental que todos nós temos. Para tanto, basta 

que utilizemos de nossa capacidade racional e consigamos abordar um objeto 

de maneira geral. Por exemplo, se pensarmos o objeto “suco de laranja” de modo 

geral, tendemos a não levar em conta (a todo momento) o tipo de laranja do 

suco, se a casca estava batida quando ele foi feito, onde a laranja foi plantada, 

quem colheu a laranja e onde a armazenou etc. Usualmente abstraímos todos 

esses detalhes (partes ou elementos do todo) que compõem o objeto suco de 

laranja, ou seja, as partes e as relações de interdependência entre elas não são 

levadas em consideração quando abordamos o suco de laranja (bebendo ou 

pensando sobre) como um todo. Isso é o que a nossa razão, nossa habilidade 

racional nos permite fazer em se tratando de coisas.  

 Entretanto, algo bastante perigoso pode acontecer, segundo o pensador 

Max Horkheimer2, se nós usamos indiscriminadamente da abstração, de nossa 

                                                           
2 HORKHEIMER, M. Eclipse da razão. Tradução de Sebastião Uchoa Leite. São Paulo: 
Centauro, 2010. 
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habilidade racional para abordarmos as situações que envolvem a vida humana. 

O conhecimento humano, mas principalmente as relações éticas, devem levar 

em conta que somente a abstração, na maioria das vezes, não é suficiente para 

refletirmos e agirmos corretamente.  

 O perigo mencionado advém da forma como Horkheimer (2010) 

compreende a transposição do conhecimento de uma lógica racionalizada ao 

ponto de tudo ser resumido em objeto do conhecimento, ou seja, tornar-se 

totalizante e compreensível enquanto coisa – somente o geral ou universal é 

levado em consideração (análise sistemática). Horkheimer (2010) denomina o 

tipo de razão que opera essa forma de pensamento a servir de base para a ação 

como razão instrumental: um processo racionalizante totalizador que 

homogeneíza qualquer objeto, sem levar em conta a especificidade que o 

compõe. Tudo é tratado como coisa universal, destituído de suas características 

individuais, não importa o que seja. 

 Se você estiver se questionando sobre o porquê de isso ser perigoso, 

reflita um instante. Desse modo apresentado, pense uma sociedade que tem por 

objeto totalizante o lucro, o dinheiro. Se abstrairmos todos os elementos (partes 

envolvidas) no processo de lucrar, de se obter dinheiro, então importa o dinheiro 

em si mesmo, e tudo o mais é abstraído. Se o lucro é somente o que importa, 

independe a forma como é obtido; em última instância, faça o que fizer, o 

importante é lucrar. Esse é exatamente o tipo de operação da razão instrumental, 

segundo Horkheimer (2010). Ora, esse também não é, em larga escala, o tipo 

de racionalidade que se opera em nosso sistema capitalista de mercado? 

 Parece que sim. Em muitos momentos, essa parece ser a única coisa que 

importa. Contudo, como nós nos propomos a refletir sobre a ética nas relações, 

cabe adotar outro tipo de raciocínio para pensar esses problemas, aquilo que 

Horkheimer (2010) denomina razão crítica. Com a razão crítica, você é 

convocado a levar em conta cada singularidade dos elementos que compõem o 

todo sistêmico, principalmente deve considerar o ser humano como algo jamais 

“coisificável”, isto é, ao se tratar de pessoas, elas não devem ser 

homogeneizadas.  

Com a razão crítica não se parte do pressuposto que se deve 

desconsiderar a partes (os elementos) em função do objeto totalizante. Ao 

contrário, quando você analisa criticamente cada situação, cada objeto em sua 

peculiaridade, então você se permite construir uma melhor imagem do todo. Isso 
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serve de base para um agir mais amplo e adequado às necessidades vigentes 

que, conforme o tempo, o espaço e as relações, principalmente no caso de nós, 

humanos, são renovadas. Dito de outro modo, por ser uma atividade dinâmica, 

a vida e tudo que ela contém (conhecimento, ações, sentimentos, condutas, 

projetos etc.) necessita se ater em um plano crítico de nossa racionalidade. 

Precisamos primeiro nos ater ao limite de nossa razão, depois determinar 

nossa vontade em agir com respeito principalmente ao humano em nós e no 

outro que conosco partilha sua vida. Não importa quão gigante ou pequena seja 

nossa teia de relações: se gerencio três ou 70 pessoas ao meu redor, porém, é 

importante que nossos objetivos se interliguem uns aos outros de modo a 

estruturar melhor um objetivo em comum. Do contrário, a totalidade nos 

submeterá ao seu julgo, e nossos projetos e realizações pessoais serão 

considerados sem valia perante o todo. Todavia, se usarmos da razão crítica, 

isto é, criticamente relacionando cada interesse pessoal, conseguimos formar a 

representação de um todo unido, ou seja, vontades individuais (partes ou 

elementos que se aliam) para construir a totalidade de um projeto comum.  

TEMA 4 – RACIONALIDADE, DIREITO E SOCIALIZAÇÃO 

 A racionalidade operada de maneira crítica se configura como 

possibilidade de determinada sociedade reivindicar seus direitos. Como vimos, 

os direitos são constituídos a partir de leis, e fazer cumprir esses direitos está ao 

alcance de todos os indivíduos e instituições que compõem a teia social. 

 Se por acaso a racionalidade operante, por exemplo, de um governante 

privilegia os interesses privados em vez de gerir em benefício dos interesses 

públicos, todos temos direito de lutar para que a situação deixe de ser esta ou 

substituir o governante. Porém, pode ser o caso de nenhum governante querer 

deixar de visar apenas o interesse privado. E então, o que deve ser feito? 

Embora pareça ser a dura realidade em termos políticos, enquanto indivíduos de 

direitos não temos outra alternativa senão reivindicar de modo incessante e legal 

que devemos ter um representante que aja de acordo com o que assumiu 

publicamente que o faria. Dito de modo reto, podemos e temos o direito de 

reivindicar alguém que cumpra suas promessas. 

 Ora, na situação de nosso trabalho não é diferente. Seja qual for seu ramo 

empresarial, você certamente trabalhará em prol de algo útil ou que produz 

benefícios às integrantes sociais que dependem do serviço que você oferece. 
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Também é certo que alguém represente os interesses de sua equipe de trabalho. 

Então, aqui, todos os indivíduos envolvidos no processo têm o direito de 

reivindicar que as regras acordadas sejam cumpridas.  

 E se, porventura, o representante da equipe comportar-se de maneira 

semelhante ao governante, conforme o proposto exemplo? Ora, exatamente a 

mesma postura que tivemos na primeira ocasião faz-se necessária novamente. 

Pois, se há uma equipe a realizar um trabalho, para o qual foram definidas as 

regras, tudo aquilo que não estiver conforme as regras previamente combinadas 

deve ser passível de reivindicação e, conseguintemente, de alteração. 

 Imagine a seguinte situação: o representante de uma equipe de trabalho 

(o gerente) não reconhece que cada um dos trabalhos executados até chegar ao 

processo final foi fruto do empenho e da dedicação singular dos envolvidos. Ou 

seja, do primeiro estágio do processo até o último, cada sujeito se esmerou e 

deu o máximo de si para o produto ficar nada menos que excelente. Tal gerente, 

além disso, pensa e defende junto ao seu superior (supervisor geral) que se não 

fosse ele o produto não estaria tão perfeito. O que a equipe desse representante 

deve fazer diante disso? 

 Exatamente, reivindicar seus direitos frente a essa falta de postura de seu 

gerente. Por mais que, talvez, não existam regras específicas no ambiente de 

trabalho sobre isso, faz parte de nossa sociedade a noção de caráter moral, a 

saber, que não devemos tomar os méritos dos outros como se fossem nossos.  

Qualquer tipo de racionalidade que não vise a possibilidade de 

reivindicarmos nossos direitos, de manifestarmos publicamente nossa 

insatisfação com determinado ocorrido, não é uma racionalidade crítica e 

certamente não é a melhor racionalidade disponível ao nosso alcance. Uma 

racionalidade que impede ou não suporta a crítica, não permite ou tolera a 

manifestação social pública, apontado e discutindo o que não parece correto, 

uma tal racionalidade na verdade beira e mascara sua vizinhança extremamente 

próxima com ignorância e intolerância. 

Estar aberta a crítica e possibilitar o embate social entre forças de 

pensamento e vontades infinitamente heterogêneas é próprio de uma razão 

crítica. As decisões processadas sobre esse viés alcançam muito mais e 

melhores resultados para quem detém a missão de gerir, de liderar uma equipe. 

Gerir conflitos nunca foi, não é e nunca será impedir que as vontades e os 
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pensamentos opostos se manifestem. Pelo contrário, uma razão totalizante e 

autoritária é aquela que trata tudo e todos com homogeneidade (coisa e número).  

Em nossas relações éticas, cada indivíduo, cada situação demanda 

envolvimento e gerenciamento de interesses e projetos sociais de vida. Portanto, 

requer que você, em sua condição de gestor, tenha presente que os elementos 

trazidos à discussão por um sujeito representam ao mesmo tempo toda uma 

cadeia de valores sociais e culturais. A cada indivíduo que você escuta, interage 

reflexivamente (deposita suas esperanças e acolhe as dele) e se posiciona a 

respeito, é também uma interação, uma reflexão e um posicionamento diante de 

um mundo. 

TEMA 5 – POLÍTICAS DE INCLUSÃO NAS EMPRESAS 

 Em tempos não tão distantes, mas ainda bem que superados, 

praticamente todas as pessoas portadoras de necessidades especiais eram 

submetidas a reclusão familiar (quase que completamente, somente os mais 

próximos tinham contato) ou, então, eram motivo de discriminação 

preconceituosa por parte dos seus concidadãos.  

Atualmente, existe uma legislação (Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015) 

que prescreve a inclusão de pessoas com deficiência em todo âmbito da esfera 

social, embora não possamos aqui cair na ilusão de que hoje tudo está mudado, 

de que a sociedade brasileira está aberta, apta, e, principalmente, realiza 

exemplarmente a inclusão dos portadores de necessidades especiais. Mesmo 

assim, não podemos negar o avanço que está sendo alcançado mediante o 

comportamento injusto e mesmo cruel que antes era legado ao portador de 

necessidades especiais. 

A legislação que trata do tema em questão em seu capítulo II, artigo 4º, 

intitulado Da igualdade e da não discriminação, define que as pessoas com 

deficiência têm todos os direitos do mesmo modo que os demais, ainda proibindo 

destinar-lhes qualquer tipo de ação ou fala discriminatória. Mas o que viria a ser 

considerado um ato discriminatório devido à deficiência de alguém? Qualquer 

feito ou omitido que venha a distingui, restringir, excluir a pessoa com deficiência 

mediante a execução ou o acesso de seus direitos fundamentais, de modo que 

lhe prejudique, é um ato discriminatório. 

O que de fato contribui positivamente à inclusão – não apenas de forma 

conceitual (na forma “fria” da lei), porém de modo orgânico (a vida concreta do 
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cotidiano) – refere-se ao artigo 6º da mesma legislação. Isso porque nele 

encontramos a plena efetividade das ações da pessoa com deficiência, ou seja, 

nele encontramos o que na prática é muito mais simplório de percebermos. A 

pessoa com deficiência detém as mesmas necessidades que as pessoas que 

não a possuem e, além dessas, outras mais. 

Dito de outra forma, pessoas com deficiência tomadas de forma geral se 

casam, têm filhos, definem seu planejamento familiar, detêm o direito de guarda 

e de adoção, de acesso à educação e permanência, trabalho, lazer e cultura. 

Caso algum desses direitos esteja senso ameaçado, dificultado ou mesmo 

vedado, é dever de todos comunicar as autoridades competentes a violação dos 

direitos das pessoas com deficiência. (art. 7º, Lei n. 13.146/2015). 

Como tema ético, buscando então refletir para além do que meramente 

vemos acontecer, talvez você se tenha perguntado se a mudança de postura se 

deu por causa da lei ou se mesmo antes dessa legislação a sociedade brasileira 

(ou menos alguns pontos dela) já havia alterado sua forma de conduzir as 

pessoas com deficiência. Em suma, será que foi a lei que mudou o 

comportamento ou o comportamento que fez com que fosse necessário criar a 

lei? Reflita bem antes de se posicionar, pois do contrário pode incorrer no mesmo 

equívoco daqueles que acreditavam ser “melhor para todo mundo” deixarem 

reclusos os portadores de necessidades especiais, tratados naqueles tempos, 

mas também infelizmente hoje, como “coitadinhos”. 

O que somos levados a repensar diante disso tudo diz respeito à forma 

como prejulgamos os demais. Se a empresa contrata determinada pessoa e com 

isso pode ter algum benefício econômico, o que mais deveria importar é se a 

pessoa em questão executa sua função com eficácia. Pois a inclusão tem por 

princípio o pleno desenvolvimento da pessoa incluída, bem como a prática de 

sua autonomia. Qualquer outro aspecto que exclua esses dois (eficácia e 

autonomia) não é relevante para a situação de inclusão.  

 Com certeza a pecha mental em intitular alguém como “coitadinho” foi e é 

muito mais nociva ao ambiente empresaria (familiar também) do que acolher em 

sua limitação o João, a Fabíola, o Antônio, a Rosinha etc. O rótulo da deficiência 

em nada contribui para a efetivação do que há de ser realizado. De fato, se não 

auxilia na interação dos pares de trabalho, se não promove o aperfeiçoamento, 

a eficácia ou o desenvolvimento final do produto, então não há qualquer razão 

de ser para rotular o indivíduo a partir de sua deficiência. 
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Leitura complementar 

Para melhor compreensão sobre sistema e razão instrumental, leia o 

capítulo 5, “Escola de Frankfurt”, do livro: MONTEIRO, I. L. História da 

filosofia contemporânea. 1. ed. Curitiba: InterSaberes, 2015. (Disponível na 

Biblioteca Virtual Uninter). 

 

Saiba mais 

A partir do vídeo intitulado “Diversidade”, os idealizadores do material 

tecem uma crítica a todo tipo de preconceito que desrespeita a unicidade do 

ser humano. Ao mesmo tempo que afirma identidades, o vídeo destaca a 

diferença numa gama estética que certamente acentua a diversidade como 

proposta. Disponível em: < www.youtube.com/watch?v=dwGrIUGKi8U>. 

TROCANDO IDEIAS 

Considerando a abordagem da teoria crítica da racionalidade como ela é 

apresentada no tema 3 desta aula, “Sistema e razão instrumental”, construa um 

texto coletivamente propondo como você e seus colegas promoveriam a 

racionalidade e passionalidade operacional da equipe de trabalho da qual vocês 

são os gestores, sobretudo visando a mediação dos conflitos que são inerentes 

ao processo de decisão, a fim de elaborar a conscientização, mas também a 

sensibilização necessária às interações humanas. 

O texto poderá ter, no total, de 15 a 20 linhas. 

Lembre-se de colocar a referência ao final do texto, caso tenha citado 

algum autor e/ou obra. 

NA PRÁTICA 

Imagine a seguinte situação: 

Arthur iniciou seu primeiro dia de emprego na Gráfica São Gabriel. 

Pontualmente às 7h50 da manhã, colheu sua digital no ponto e aguardou as 

instruções de seu chefe direto. Assim que Bernardo, chefe direto de Arthur, 

chegou, tomou-o pelo braço e o levou até o setor onde trabalhavam duas 

pessoas portadoras de limitações físicas, Sonia (cadeirante) e Ana Paula (a qual 

havia amputado uma perna). Após cumprimentar as duas moças e lhes fazer 

uma série de recomendações, com uma voz muito alta (quase gritando) e 
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gesticulando bastante, Bernardo se dirigiu a Arthur e disse: “Estas duas moças 

vão lhe dizer e ensinar o que deve fazer”. Arthur acenou com a cabeça e o 

polegar, dizendo que havia entendido e, assim que seu chefe direto saiu, 

apresentou-se (com certa dificuldade na fala) às suas colegas de trabalho, 

dizendo-lhes seu nome e de onde era, e também lhes fez um pedido: “Por favor, 

não me tratem como ele mandou, peço que tenham paciência, mas me corrijam 

sempre que eu estiver cometendo algum equívoco, para que de fato eu aprenda 

a desenvolver um bom trabalho. E só mais uma coisa, por gentileza, nunca me 

tratem por ‘coitado’, pois eu apenas não escuto”. 

Atividade 

1. Quais prejuízos a figura ou personagem do “coitadinho” pode trazer ao 

indivíduo que assim é tratado? 

2. Quais são, em geral, os sentimentos e disposições das pessoas da equipe 

frente à personalidade tida por “coitadinha”? Mediante sua resposta, isso 

é positivo ou negativo ao grupo de trabalho? Argumente. 

FINALIZANDO 

Nesta aula, você pôde constatar de que maneira nós formulamos as 

noções de identidade e de diferença, bem como o quão frágeis são essas 

determinações de nossa inteligência. No entanto, como é o único meio que 

temos para dizer as coisas do mundo, e isso não é pouca coisa, outras noções 

nos auxiliam a construir e explicar melhor na realidade, tais como a noção de 

direitos a partir de uma lei convencionada. Ainda, você refletiu e pôde 

compreender como nossa racionalização sistemática sobre as coisas podem nos 

servir de base para efetuarmos ações críticas, ou do contrário acabamos por 

impedir que qualquer adversidade se contraponha aos objetivos totalizantes, os 

quais não respeitam a individualidade humana. Por fim, você pôde perceber que 

a inclusão de fato é algo distinto da inclusão de direito ou legal, todavia a última 

possibilita à primeira se efetivar cada vez mais em nossa sociedade.  
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